


O QUE É UMA PATENTE?

Patente é um título de propriedade temporária sobre uma invenção 
ou modelo de utilidade concedido por uma entidade competente aos 
inventores ou autores ou outras pessoas físicas ou jurídicas detento-
ras de direitos sobre a criação.

QUAIS SÃO OS TIPOS DE PATENTES?

Patente de Invenção é quando uma invenção completamente nova 
solucione um problema existente e que também atenda aos requisitos 
de atividade inventiva e aplicação industrial.

Ex: a invenção dos aparelhos telefónicos; lâmpada elétrico

Modelo de Utilidade é quando a invenção se refere a uma melhoria 
funcional no uso ou fabricação de um objeto já existente, devendo 
apresentar uma nova forma ou disposição, que envolva ato inventivo 
e resulte em melhoria funcional no seu uso ou fabricação. O modelo 
de utilidade também deve ter aplicação industrial.

Ex: a tesoura para canhotos, que foi uma melhoria na tesoura 
comum que trouxe mais comodidade para o uso de canhotos; gilete 
de barbear com 3 laminas.

QUAL É A DURAÇÃO DA PATENTE DE 
INVENÇÃO E DE MODELO DE UTILIDADE?

As patentes de invenção duram 20 anos contados a partir da data 
de depósito. Já os modelos de utilidade duram 10 anos após da data 
de depósito do pedido.

QUAIS OS REQUISITOS PARA OBTENÇÃO 
DE PATENTEABILIDADE?

O QUE NÃO É PATENTEÁVEL?
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A invenção deve apresentar novidade, ou seja, não 
pode ter sido revelada previamente, seja por outra 
patente ou por documentos não patenteados como pan-
fletos, comerciais, livros, entre outros.

03 A invenção deve ter aplicação industrial, ou seja, 
ideias, teorias ou suposições não cumprem o requisito.

a) As teorias científicas e os métodos matemáticos; 

b) Os materiais ou as substâncias já existentes na natureza e as 
matérias nucleares; 

c) As criações estéticas; 

d) Os projetos, os princípios e os métodos do exercício de ativi-
dades intelectuais, em matéria 

de jogo ou no domínio das atividades económicas; 

e) As apresentações de informação; 

f) Não podem ser patenteados os métodos de tratamento cirúr-
gico ou terapêutico do corpo humano ou animal e os métodos de 
diagnóstico aplicados ao corpo humano ou animal, podendo, con-
tudo, ser patenteados os produtos, substâncias ou composições 
utilizadas em qualquer desses métodos.

A invenção deve possuir atividade inventiva, ou seja, 
não pode ser resultante de uma mera combinação de 
fatores já pertencentes ao estado da técnica sem que 
haja um efeito técnico novo e inesperado, nem uma 
simples substituição de meios ou materiais conhecidos 
por outros que tenham conhecida a mesma função.



Ainda não podem ser patenteados:

As invenções cuja exploração comercial seja contrária à lei, à 
ordem pública, à segurança nacional, à saúde pública e aos bons 
costumes, nomeadamente: 

• os processos de clonagem de seres humanos; 

  os processos de modificação da identidade genética germinal 
do ser humano; 

• os processos de utilização de embriões humanos para fins 
industriais ou comerciais; 

• os processos de modificação de identidade genética dos 
animais que lhes possam causar 

• sofrimentos sem utilidade médica substancial para o homem 
ou para o animal, bem como os 

• animais obtidos por esses processos. 

• o corpo humano, nos vários estádios da sua constituição e do 
seu desenvolvimento, bem como a simples descoberta de um dos 
seus elementos, incluindo a sequência ou a sequência parcial de 
um gene; 

•  as variedades vegetais ou as raças animais, assim como os 
processos essencialmente biológicos de obtenção de vegetais ou 
animais, sem prejuízo do previsto nos Acordos Internacionais a 
que Cabo Verde haja aderido.

QUAL É A ENTIDADE COMPETENTE PARA 
O REGISTO DE PATENTES?

O Instituto de Gestão da Qualidade e Propriedade intelectual 
(IGQPI) é a instituições nacional com atribuição de registo de 
patentes.
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QUAIS AS VANTAGENS DO REGISTO DE PATENTES?

I. Exclusividade na exploração comercial

• O titular pode impedir que outras empresas produzam, 
importem, vendam ou utilizem com fins comerciais o produto 
patenteado ou produtos que utilizem a tecnologia patenteada 
para ser produzidos.

II. Protege as suas finanças

• Autorização exclusiva de exploração comercial a aquele 
que detém a titularidade.

III. Permite participação em licitações

• Um dos requisitos básicos para participar das licitações é a 
apresentação da cópia do seu certificado de registo.

IV. Assegura a confidencialidade em relação aos colabora
dores

• No caso de colaboradores que participam da construção 
desse capital intelectual, é preciso deixar claro de quem é a 
titularidade para suportar os encargos e quem será responsáv
el por fazer o registo.



Não havendo oposição, é elaborado o relatório do exame no 
prazo de três meses a contar da publicação do pedido. 

Havendo oposição, o relatório é elaborado no prazo de três 
meses a contar da apresentação da última peça processual. 

Se, do exame, se concluir que a patente pode ser concedida, é 
publicado o respetivo aviso. 

Se, do exame, se concluir que a patente não pode ser concedi-
da, o relatório, acompanhado de cópia de todos os elementos 
nele citados, é enviado ao requerente com notificação para, no 
prazo de dois meses, se pronunciar sobre as observações feitas. 

Se, após a resposta do requerente, se verificar que subsistem 
objeções à concessão da patente, faz-se nova notificação para, no 
prazo de um mês, serem esclarecidos os pontos ainda em dúvida.

Quando, da resposta do requerente, se verificar que a patente 
pode ser concedida, é publicado o respetivo aviso. 

Se a resposta às notificações não for considerada suficiente, é 
publicado o aviso de recusa ou de concessão parcial, de harmonia 
com o relatório do exame. 

Se o requerente não responder à notificação a patente é 
recusada, publicando-se o respetivo aviso.
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COMO FUNCIONA O PROCESSO DE REGISTO?

Apresentado o pedido de patente, é feito exame, quanto à 
forma, no prazo de um mês, para verificar se preenche os requisi-
tos estabelecidos. 

1

Caso se verifique que existem no pedido irregularidades de 
carácter formal, o requerente é notificado para corrigi-las, no 
prazo de um mês. 

2

Se o não fizer no prazo estabelecido, o pedido é recusado e 
publicado o respetivo aviso no Boletim da Propriedade Intelec-
tual (BPI). 

3

Sendo apresentado de forma regular, ou regularizado o 
pedido de patente é publicado no BPI.  
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A publicação se faz antes de decorridos 18 meses a contar da 
data da apresentação do pedido de patente ou da prioridade 
reivindicada. 
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Efetuada a publicação, qualquer pessoa pode requerer cópia 
dos elementos constantes do processo. 

6

A publicação do pedido marca o início do prazo referido para 
a apresentação de reclamações por quem se julgar prejudicado 
pela concessão da patente.
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QUE DOCUMENTOS SÃO NECESSÁRIOS PARA 
SE PROCEDER AO REGISTO DE UMA PATENTE 
OU MODELO DE UTILIDADE? 

Para ter acesso aos documentos necessários para o registo de 
uma patente de invenção ou de modelo de utilidade, por favor 
consultar o nosso website: www.igqpi.cv 

+238 2604340 geral@igqpi.cv www.igqpi.cv


